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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. COBETURA SECURITÁRIA. VÍCIO NA 
CONSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL 
APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. INCIDÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL INTERPRETADO DIVERGENTEMENTE. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
N. 284/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III – Alegação inidônea a infirmar os fundamentos adotados pela Corte de origem, quais 
sejam, a ausência de previsão em contrato de cobertura securitária por danos físicos 
no imóvel, quando decorrentes de vícios construtivos, porquanto ausente comando 
suficiente nos dispositivos apontados para alterar a mencionada conclusão, razão pela 
qual o recurso não merece prosperar nesse ponto.
IV – O tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do contrato de mútuo com 
pacto adjeto de seguro, e, ainda, após minuciosa análise dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou pela ausência da cobertura securitária.
V – In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 
demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do imprescindível 
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revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos 
óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 desta Corte.
VI – O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de indicar os dispositivos 
legais que teriam sido interpretados de forma divergente pelos acórdãos confrontados, 
o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal e atrai, por analogia, a 
incidência da orientação contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. COBETURA SECURITÁRIA. VÍCIO NA 
CONSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL 
APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. INCIDÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL INTERPRETADO DIVERGENTEMENTE. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
N. 284/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III – Alegação inidônea a infirmar os fundamentos adotados pela Corte de origem, quais 
sejam, a ausência de previsão em contrato de cobertura securitária por danos físicos 
no imóvel, quando decorrentes de vícios construtivos, porquanto ausente comando 
suficiente nos dispositivos apontados para alterar a mencionada conclusão, razão pela 
qual o recurso não merece prosperar nesse ponto.
IV – O tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do contrato de mútuo com 
pacto adjeto de seguro, e, ainda, após minuciosa análise dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou pela ausência da cobertura securitária.
V – In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 
demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do imprescindível 
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revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos 
óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 desta Corte.
VI – O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de indicar os dispositivos 
legais que teriam sido interpretados de forma divergente pelos acórdãos confrontados, 
o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal e atrai, por analogia, a 
incidência da orientação contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) inadequação dos argumentos 
para infirmar os fundamentos adotados pela corte a qua, atraindo o entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; (ii) necessidade de revolvimento do 
contexto fático dos autos, além do contrato de mútuo com pacto adjeto de seguro, para 
alterar o entendimento do tribunal acerca da ausência da cobertura securitária, fazendo 
incidir as Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça; (iii) ausência de indicação 
do dispositivo tido por violado, impedindo o conhecimento do recurso pela divergência 
jurisprudencial.

Sustenta o Agravante, em síntese, que houve a demonstração precisa dos 
dispositivos apontados como malferidos, de forma a possibilitar a exata compreensão 
da controvérsia quanto a violação ao art. 131 do Código de Processo Civil.

Aduz, ainda, que “não procede o entendimento de ausência de comando 
normativo do artigo 131, do CPC, à sustentar a tese recursal e infirmar o julgamento do 
Tribunal a quo, posto que a decisão prolatada vai contra as provas produzidas que 
constatam a existência de vícios construtivos na edificação das residências do 
mutuário, no entanto julgado improcedente o pedido de indenização securitária” (fl. 
1.419e).

Assinala que “no que concerne ao dissídio jurisprudencial, o aludido artigo 
131, do CPC, foi vinculado ao dissenso pretoriano apresentado, sendo a matéria 
relativa a cobertura securitária e a tese defendida amplamente demonstrada, razão 
pela qual deve ser afastada a aplicação da Súmula 284, do STF” (fl. 1.424e).

Argumenta que não seria caso de reexame do contexto fático-probatório dos 
autos ou de cláusulas contratuais, mas de revaloração jurídica dos fatos narrados na 
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decisão colegiado do tribunal, merecendo ser afastada a aplicação das Súmulas n. 5 e 
7 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.433/1.440e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto em relação à tese da negativa 
de indenização securitária, a corte o recorrente assim se manifestou (fls. 851/889e):

 
as provas produzidas que constatam a existência de vícios construtivos na 
edificação das residências dos mutuários, no entanto julgado improcedente 
o pedido de indenização securitária.
Deste modo, o acórdão vergastado contraria e nega vigência ao artigo 131, 
do Código de Processo Civil, uma vez que referido normativo legal 
estabelece que o juiz atenderá aos fatos e circunstâncias constantes dos 
autos.
De outro lado, por falta da correta valoração das provas, a Recorrente, 
mutuaria humilde que dependem da presente demanda para a indenização 
dos danos as suas casas, terão imenso prejuízo caso o presente recurso 
não seja provido.
Isto porque, mesmo que tenha pagado valores extremamente significativos 
a título de seguro, a decisão recorrida torna todos esses pagamentos 
inócuos, na medida em que diz que entende que a demanda deve ser 
julgada improcedente.
Deste modo, há que se reconhecer como contrariado pelo Tribunal ad quo o 
artigo 131, do Código de Processo Civil, dando-se provimento ao presente 
recurso de modo a restabelecer, assim, o sistema infraconstitucional
 
Entretanto, tal alegação inidônea a infirmar os fundamentos adotados pela 

Corte de origem, quais sejam, a ausência de previsão em contrato de cobertura 
securitária por danos físicos no imóvel, quando decorrentes de vícios construtivos, 
porquanto ausente comando suficiente nos dispositivos apontados para alterar a 
mencionada conclusão, razão pela qual o recurso não merece prosperar nesse ponto.

Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do 
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Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE 
PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO 
ÚLTIMO DIA DA LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS 
AUTOS, SER DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. 
DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO FORMULADO 
PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, 
da orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 
282, 284, 356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada integral 
não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que não há 
empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 
dispositivos mencionados no Especial não tem comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e 
afastou o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que 
também sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013 –destaques 
meus).

 
De outra parte, o tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do 

contrato de mútuo com pacto adjeto de seguro, e, ainda, após minuciosa análise dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou pela ausência da cobertura 
securitária, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 803/817e):

 
No que diz respeito à existência de cobertura securitária por danos físicos 
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no imóvel decorrentes de vícios de construção, como demonstrado pelo 
magistrado a quo, a apólice de seguro, regulada pela legislação pertinente, 
não cobre tal risco.
O juiz a quo procedeu acertadamente à análise da apólice de seguro em 
questão, inserindo-a no contexto histórico-legislativo do sistema financeiro 
de habitação, motivo pelo qual a transcrevo, utilizando-a como razões de 
decidir:
(...)
Ademais, não foi comprovada a abusividade das normas previstas no 
contrato, não havendo motivos para a declaração de sua nulidade e seu 
afastamento.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 desta Corte, assim, 
respectivamente, enunciadas: “A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nesse contexto:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CIVIL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. REPETITIVO. 
INTERESSE DE AGIR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. COBERTURA 
SECURITÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICABILIDADE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não merece ser conhecida questão suscitada no recurso especial, mas 
não prequestionada na instância ordinária. 2. Incide o óbice previsto na 
Súmula 284 do STF na hipótese em que a deficiência da fundamentação do 
recurso não permite a exata compreensão da controvérsia.
3. A Corte Especial do STJ, em sede de recurso repetitivo, firmou orientação 
de que terá legitimidade para discutir e demandar em juízo o cessionário 
que adquirir imóvel objeto de mútuo no âmbito do SFH nas seguintes 
condições: (I) em se tratando de contrato garantido pelo FCVS e celebrado 
até 25/10/1996, não é necessária a interveniência da instituição financeira; 
(II) em se tratando de avença sem a cobertura do FCVS e celebrada até a 
data limite de 25/10/1996, deve haver anuência do agente financiador 
quanto à cessão e serem observadas as condições estabelecidas pela Lei 
10.150/2000; (III) em se tratando de cessão de direitos sobre imóvel 
financiado, realizada após 25/10/1996, independentemente de ser ou não o 
contrato garantido pelo FCVS, é indispensável a anuência da instituição 
financeira.
4. Concluir que a apólice contratada prevê a responsabilidade pelos 
prejuízos decorrentes da construção demanda a interpretação de cláusula 
contratual e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.665.452/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 5/2/2019, DJe de 14/2/2019.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO SECU RITÁRIA. PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
APLICAÇÃO DO CDC E VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC/1973 (ART. 
1.022, II, DO CPC/2015). SÚMULA 284 DO STF. PARTICIPAÇÃO DA CEF 
E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. SÚMULAS 7 E 83 DO STF. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA RECORRENTE. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO 
STJ. ILEGITIMIDADE ATIVA, QUITAÇÃO DO FINANCIAMENTO, FALTA 
DE INTERESSE DE AGIR, LIMITAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO E 
REDUÇÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. COBERTURA SECURITÁRIA POR VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS E MULTA DECENDIAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e invocada 
apenas em insurgência posterior, pois configura indevida inovação recursal" 
(AgInt no AREsp 897.353/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 04/08/2016, DJe 16/08/2016).
2. Quanto à alegada inaplicabilidade do CDC, a ausência de indicação de 
dispositivo de lei federal tido por violado ou a que se tenha dado 
interpretação divergente pelo acórdão recorrido caracteriza a deficiência de 
fundamentação a inviabilizar a abertura da instância especial. Aplicação da 
Súmula 284/STF.
3. Alegação genérica de violação ao art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015), pois nas razões do especial a parte recorrente argumenta que 
as questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não foram 
respondidas, sem pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua 
relevância para solução da controvérsia.
4. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos 
sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 
1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido de 
não existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão 
resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de 
construção do imóvel financiado mediante contrato de mútuo submetido ao 
Sistema Financeiro da Habitação, quando não afetar o FCVS (Fundo de 
Compensação de Variações Salariais), sendo, portanto, da Justiça Estadual 
a competência para processar e julgar o feito.
5. O acolhimento da pretensão recursal sobre o alegado comprometimento 
do FCVS demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido 
de que a seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas regras do Sistema 
Financeiro de Habitação.
7. A alegação de ilegitimidade passiva da recorrente, de ausência de 
cobertura securitária quanto aos vícios de construção e de descabimento da 
multa decendial demandaria o reexame do acervo fático-probatório e 
interpretação de cláusulas contratuais.
Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
8. As matérias sobre a ilegitimidade ativa dos autores, a quitação integral do 
financiamento, a falta de interesse de agir, a limitação do valor da 
indenização e a necessidade de redução do valor dos honorários 
advocatícios não foram apreciadas pela Corte local, carecendo do 
indispensável prequestionamento.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 1.071.721/PE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 16/11/2017, DJe de 22/11/2017.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ADMISSIBILIDADE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CONTRATO DE SEGURO 
ADJETO A MÚTUO HIPOTECÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM ESTADUAL. PRESCRIÇÃO E COBERTURA SECURITÁRIA. 
REVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o disposto 
na Súmula nº 282/STF.
2. No julgamento do recurso repetitivo REsp nº 1.091.363/SC restou 
consolidado o entendimento de que não existe interesse da Caixa 
Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, nas causas cujo objeto seja a pretensão resistida à cobertura 
securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do imóvel 
financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da 
Habitação, quando não afetar o Fundo de Compensação de Variações 
Salariais- FCVS, sendo, portanto, da Justiça estadual a competência para 
processar e julgar o feito.
3. Quanto á prescrição e alegação de ausência de cobertura securitária, a 
reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula 
nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 227.007/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 25/6/2013, DJe de 9/8/2013.)
 
Por outro lado, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de indicar os 
dispositivos legais que teriam sido interpretados de forma divergente pelos acórdãos 
confrontados, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal e atrai, por 
analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de 
direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJ 8/3/04).
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5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do 
recurso especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" 
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, 
DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo 
tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em 
primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o dispositivo de lei 
federal acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, 
pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas 
contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar de forma 
clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014, destaque 
meu).

 
Em relação à tese recursal remanescente, de que (fls. 851/889e):
 
as provas produzidas que constatam a existência de vícios construtivos na 
edificação das residências dos mutuários, no entanto julgado improcedente 
o pedido de indenização securitária.
Deste modo, o acórdão vergastado contraria e nega vigência ao artigo 131, 
do Código de Processo Civil, uma vez que referido normativo legal 
estabelece que o juiz atenderá aos fatos e circunstâncias constantes dos 
autos.
De outro lado, por falta da correta valoração das provas, a Recorrente, 
mutuaria humilde que dependem da presente demanda para a indenização 
dos danos as suas casas, terão imenso prejuízo caso o presente recurso 
não seja provido.
Isto porque, mesmo que tenha pagado valores extremamente significativos 
a título de seguro, a decisão recorrida torna todos esses pagamentos 
inócuos, na medida em que diz que entende que a demanda deve ser 
julgada improcedente.
Deste modo, há que se reconhecer como contrariado pelo Tribunal ad quo o 
artigo 131, do Código de Processo Civil, dando-se provimento ao presente 
recurso de modo a restabelecer, assim, o sistema infraconstitucional
 
Entretanto, tal alegação inidônea a infirmar os fundamentos adotados pela 

Corte de origem, quais sejam, a ausência de previsão em contrato de cobertura 
securitária por danos físicos no imóvel, quando decorrentes de vícios construtivos, 
porquanto ausente comando suficiente nos dispositivos apontados para alterar a 
mencionada conclusão, razão pela qual o recurso não merece prosperar nesse ponto.

Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, 
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quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE 
PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO 
ÚLTIMO DIA DA LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS 
AUTOS, SER DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. 
DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO FORMULADO 
PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, 
da orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 
282, 284, 356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada integral 
não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que não há 
empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 
dispositivos mencionados no Especial não tem comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e 
afastou o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que 
também sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013 –destaques 
meus).

 
De outra parte, o tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do 

contrato de mútuo com pacto adjeto de seguro, e, ainda, após minuciosa análise dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou pela ausência da cobertura 
securitária, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 803/817e):

 
No que diz respeito à existência de cobertura securitária por danos físicos 
no imóvel decorrentes de vícios de construção, como demonstrado pelo 
magistrado a quo, a apólice de seguro, regulada pela legislação pertinente, 
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não cobre tal risco.
O juiz a quo procedeu acertadamente à análise da apólice de seguro em 
questão, inserindo-a no contexto histórico-legislativo do sistema financeiro 
de habitação, motivo pelo qual a transcrevo, utilizando-a como razões de 
decidir:
(...)
Ademais, não foi comprovada a abusividade das normas previstas no 
contrato, não havendo motivos para a declaração de sua nulidade e seu 
afastamento.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 desta Corte, assim, 
respectivamente, enunciadas: “A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nesse contexto:
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CIVIL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. REPETITIVO. 
INTERESSE DE AGIR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. COBERTURA 
SECURITÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICABILIDADE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não merece ser conhecida questão suscitada no recurso especial, mas 
não prequestionada na instância ordinária. 2. Incide o óbice previsto na 
Súmula 284 do STF na hipótese em que a deficiência da fundamentação do 
recurso não permite a exata compreensão da controvérsia.
3. A Corte Especial do STJ, em sede de recurso repetitivo, firmou orientação 
de que terá legitimidade para discutir e demandar em juízo o cessionário 
que adquirir imóvel objeto de mútuo no âmbito do SFH nas seguintes 
condições: (I) em se tratando de contrato garantido pelo FCVS e celebrado 
até 25/10/1996, não é necessária a interveniência da instituição financeira; 
(II) em se tratando de avença sem a cobertura do FCVS e celebrada até a 
data limite de 25/10/1996, deve haver anuência do agente financiador 
quanto à cessão e serem observadas as condições estabelecidas pela Lei 
10.150/2000; (III) em se tratando de cessão de direitos sobre imóvel 
financiado, realizada após 25/10/1996, independentemente de ser ou não o 
contrato garantido pelo FCVS, é indispensável a anuência da instituição 
financeira.
4. Concluir que a apólice contratada prevê a responsabilidade pelos 
prejuízos decorrentes da construção demanda a interpretação de cláusula 
contratual e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.665.452/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 5/2/2019, DJe de 14/2/2019.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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INDENIZAÇÃO SECU RITÁRIA. PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
APLICAÇÃO DO CDC E VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC/1973 (ART. 
1.022, II, DO CPC/2015). SÚMULA 284 DO STF. PARTICIPAÇÃO DA CEF 
E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. SÚMULAS 7 E 83 DO STF. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA RECORRENTE. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO 
STJ. ILEGITIMIDADE ATIVA, QUITAÇÃO DO FINANCIAMENTO, FALTA 
DE INTERESSE DE AGIR, LIMITAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO E 
REDUÇÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. COBERTURA SECURITÁRIA POR VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS E MULTA DECENDIAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e invocada 
apenas em insurgência posterior, pois configura indevida inovação recursal" 
(AgInt no AREsp 897.353/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 04/08/2016, DJe 16/08/2016).
2. Quanto à alegada inaplicabilidade do CDC, a ausência de indicação de 
dispositivo de lei federal tido por violado ou a que se tenha dado 
interpretação divergente pelo acórdão recorrido caracteriza a deficiência de 
fundamentação a inviabilizar a abertura da instância especial. Aplicação da 
Súmula 284/STF.
3. Alegação genérica de violação ao art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015), pois nas razões do especial a parte recorrente argumenta que 
as questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não foram 
respondidas, sem pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua 
relevância para solução da controvérsia.
4. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos 
sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 
1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido de 
não existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão 
resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de 
construção do imóvel financiado mediante contrato de mútuo submetido ao 
Sistema Financeiro da Habitação, quando não afetar o FCVS (Fundo de 
Compensação de Variações Salariais), sendo, portanto, da Justiça Estadual 
a competência para processar e julgar o feito.
5. O acolhimento da pretensão recursal sobre o alegado comprometimento 
do FCVS demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido 
de que a seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas regras do Sistema 
Financeiro de Habitação.
7. A alegação de ilegitimidade passiva da recorrente, de ausência de 
cobertura securitária quanto aos vícios de construção e de descabimento da 
multa decendial demandaria o reexame do acervo fático-probatório e 
interpretação de cláusulas contratuais.
Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
8. As matérias sobre a ilegitimidade ativa dos autores, a quitação integral do 
financiamento, a falta de interesse de agir, a limitação do valor da 
indenização e a necessidade de redução do valor dos honorários 
advocatícios não foram apreciadas pela Corte local, carecendo do 
indispensável prequestionamento.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.071.721/PE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
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Quarta Turma, julgado em 16/11/2017, DJe de 22/11/2017.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ADMISSIBILIDADE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CONTRATO DE SEGURO 
ADJETO A MÚTUO HIPOTECÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM ESTADUAL. PRESCRIÇÃO E COBERTURA SECURITÁRIA. 
REVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o disposto 
na Súmula nº 282/STF.
2. No julgamento do recurso repetitivo REsp nº 1.091.363/SC restou 
consolidado o entendimento de que não existe interesse da Caixa 
Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, nas causas cujo objeto seja a pretensão resistida à cobertura 
securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do imóvel 
financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da 
Habitação, quando não afetar o Fundo de Compensação de Variações 
Salariais- FCVS, sendo, portanto, da Justiça estadual a competência para 
processar e julgar o feito.
3. Quanto á prescrição e alegação de ausência de cobertura securitária, a 
reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula 
nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 227.007/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 25/6/2013, DJe de 9/8/2013.)

 
 
Por outro lado, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de indicar os 
dispositivos legais que teriam sido interpretados de forma divergente pelos acórdãos 
confrontados, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal e atrai, por 
analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de 
direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJ 8/3/04).
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5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do 
recurso especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" 
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, 
DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo 
tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em 
primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o dispositivo de lei 
federal acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, 
pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas 
contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar de forma 
clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014, destaque 
meu).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
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paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MANOEL MESSIAS DE SOUZA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S) - RS016912
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER - RS013449

MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572
CARLA PINTO DA COSTA - RS061655

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOEL MESSIAS DE SOUZA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
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AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S) - RS016912
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER - RS013449

MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572
CARLA PINTO DA COSTA - RS061655

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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